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“Considerando a crise econômica, que traz efeitos severos sobre a saúde financeira dos
entes federativos, aprofundada pelo convívio com o modelo tributário anacrônico e
disfuncional, cujos efeitos alcançam as Administrações Tributárias;

Considerando que a deterioração do sistema e das características do principal tributo
administrado pelos Estados, o ICMS, evidenciam uma crise nas Administrações Tributárias
nos modelos de administração e de gestão, que já não se mostram capazes de prover o
Fisco das condições necessárias para a realização de seu mister;

Considerando o ambiente de perplexidade, desmotivação e os desincentivos ao
comprometimento, à criatividade e à inovação que caracterizam o momento atual do Fisco
Paulista;

A Associação dos Agentes Fiscais de Rendas do Estado de São Paulo – AFRESP, com apoio
do Banco Interamericano de Desenvolvimento, criou um espaço de discussão, abrindo um
canal de diálogo entre os Agentes Fiscais de Rendas e entre estes e outros atores da
sociedade organizada. Deste debate, nasceu o Movimento VIVA.

As discussões ocorridas no âmbito do Movimento VIVA resultaram em um diagnóstico que
aponta para duas importantes vertentes: alertar para a necessidade e a urgência da
reestruturação do modelo organizacional do Fisco Paulista e de um novo modelo brasileiro
de tributação sobre o consumo.

O momento requer uma organização do Fisco com profissionais valorizados, calcada em
valores como autonomia e eficiência, que favoreça a construção de um modelo de gestão
inovador, permita responder com prontidão às necessidades da sociedade e garanta a
observância do interesse público, e o estrito cumprimento da lei.

Os agentes fiscais de rendas, enquanto carreira de Estado, nesse contexto, se propõem a
exercer a gestão de uma política pública tributária fundamentada em uma mudança de
paradigma, do mero combate ao ilícito, para outro, de prestação de serviço público,
contribuindo como catalizadores de uma ampla reforma tributária, a partir de premissas
edificadoras de uma tributação sobre o consumo no Brasil que:

- Traga recursos para o bom funcionamento do Estado;
- Não atrapalhe a economia;
- Seja porta de entrada para a cidadania;
- Seja simples e transparente;
- Favoreça o equilíbrio federativo e a cooperação intergovernamental;
- Ofereça segurança jurídica para os negócios;
- Estimule o cumprimento espontâneo das obrigações tributárias;
- Feche portas para a corrupção;
- Iniba a sonegação;
- Traga o Fisco para perto da sociedade.
- Trata-se de um momento crítico e a sociedade exige uma resposta efetiva e

imediata.”


